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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA — A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO . (

PROJETO DE LEI : 01-0719/1997 DE 1997

9ATERIA LEGISLATIVA: PL 01—Q718/1997 DE 07/0G/97

4.20MOVEMTE: VEREADOR	 GOULART

11ENT A:

DISP .CiE SOBRE A PUBLICIDADE DAS ATIVIDADES DE 'VARRIÇÃO
DE LOGRADOUROS PUDLICOS, E DA OUTRAS PROVIDPNCIAS.
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Art. 152. - Fica o 6rg'ão Municipal
responsámel pela coordenaç'ão das atividades relatimas a
limpeza pilblica urbana obrigado a publicar, mensalmente, o
cronograma detalhado dos logradouros páblicos a 	 serem
varridos discriminando, por administraç'ão regional, a
empresa prestadora do serviço, o horário da marriç'ão e o (s)
telefone(s) disponíveis para reciamaçges.
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- A publicaç'ão de que trata o "caput" deste
artigo deverá se dar no Diário Oficial do Município e em um
jornal de grande circulaço no Município.

§ 2R - O 6rg"ão pilblico e a empresa de que trata o
"caput" deste artigo dever"ão	 manter a disposiç'ão 	 do
contribuinte os	 niimeros	 de telefone	 para	 eventuais
reclamaçges.

Art. 2R - As Administraç ges Regionais devero
manter afixadas no setor de atendimento ao páblico, as
informaç ges de que trata o artigo 12. desta Lei, referentes 'a
sua área administrativa.

Art. 39. - O Executivo regulamentará esta Lei no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua
publicao.

Art. 4 • - As despesas decorrentes da execuço
desta Lei correro por conta de dotaç ges orçamentárias
pr6prias, suplementadas se necessário.

Art. 5R - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiç ges em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A	 transparência	 das	 atividades

desempenhadas pelo poder páblico municipal é profundamente

desejável para a sedimentaço das relaçes entre este e o

contribuinte no exercício de sua cidadania.

A fluente meiculaç'ão de 	 informaç2ies

acerca dos serviços prestados pela administraç'ão páblica

favorece uma interaço mais dinâmica desta com a comunidade,

possibilitando a fiscalizaço de suas atividades e a

participaç'ão mais ativa desta t'lltima, que passa a assumir,

por mia indireta, o comando dos destinos da cidade.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n"	 718 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 t, 3	 •

de 19  97	 21 	 / 	 08	 97 Ia) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 21-08-97

PL. 656/97, 657/97., 329/97.

ADELTNA CICONE
Reg. 100.406

ATM

A Cora. de Conat • justiça

LUIZ AREIAA DE CARVALHO

A88. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.



(a)

/.Em

el para informação, rubricado 	..nadox..k 	  nesta data, 	 documentoSEGUE

sob folha 	

Ir, fr7, u %, . '	 c, :,‘ o n .- -.0,0 us .

cçA. n.:(;t 1-1
•

 1v,, p----f
Vaigi- - - -	

•	 .
...-

Ao Nobre Vereador 41 /7' ..' 2- CY o	 ei~~ DiGi-a
para rel.tar

Sala da Corni3sia:on*tituição o ,J,2	 f 122 it
em91.)---da_ ..,	 -._ ...... . 46. _.:

Pr idento	

•	 ' .	 II

	 	 -

102/f/
. /



-

l'0111111111111111e,

1111111Y
,td );011111kik,;.

buo

PUBL Q 	 EÇá

I	 k .19 /9Q,,,_.1	 O, 	 funcinário

N o 	 O'''''grf

	, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0718/97.

A ,70,1 WAV
16 - PAR
16-1845/1998 !

• rata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Antonio Goulart, que disp5e sobre a publicidade das
atividades de varrição de logradouros públicos e dá
outras providências.
Apesar da nobreza das intençóes, a medida não pode
prosperar, como veremos a seguir.
Vige	 no	 País,	 em	 virtude	 do	 regime	 adotado
(Presidencialismo), o Princípio da Independência e
harmonia dos Poderes. Assim, o Executivo não depende da
confiança do Legislativo para governar e exercer comando
supremo da máquina administrativa, sá devendo prestar
contas do andamento de obras e serviços públicos nos
casos já previstos nas Cartas organizadoras do Estado
(ConstituiçiSes e Leis Orgânicas, conforme o caso).
Quanto ao Município de São Paulo já existe a previsão de
envio anual, à Câmara Municipal, de relatório sobre a
andamento das obras e serviços municipais no art. 69,
inciso XV.
Assim, não pode a lei ordinária criar novas hipóteses de
prestação de contas que inovem na ardem jurídica quanto a
tal assunto sob pena de ofensa ao Princípio supra-citado,
consagrado tanto na Constituição Federal de 1988 (art.
22), como na Lei Orgânica' do Município (art. 62), .

-Por todo o exposto, somos

-PELA ILEGALIDADE
,

Sala da Comissão de Con- " uição e Justiça/ 10 19., g.

j1s/p10718-7
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO .pA•
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ASSESSORIA TÉCNICA- DA MESA A:T.M.

•
São Paulo,  07  de  dezembro 	 de 19 98

Momo No. 234 / 98

Ao nobre Ver, GOULART

O PI:, 713 / 97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer pela  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.

Atenciosamente,

Em	 	  1"ft
Irhoras •

BRENO GANDELMAN
Assessor Téc. Legisl. Cheft Subia - A.T.M.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pera. informac g o, rubricado como !chiba n!
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Senhora Chefe: !»
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Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.
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Assessor	 c, Leg. Chefe Subst.
A.T.M.
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SEGUE 	 'untado 	 'tosta data, 	 documento 	  e papel pata inlorntaçao, rubricado
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